
PREFEITURA 

PARÁ DE MINAS 

12.10- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

12.12 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161). 

12.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n°14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS / MG 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1 — Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste 
contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo 
presenciaram. 

Pará de Minas, 22 de março de 2023. 
Assinodu de funne dklital pa' 

RICARDO DANTAS RICARDO DANTAS $ORFIRA 

MOREIRA Dados 202304.22 tA i9 2 
.0300 

Ricardo Dantas Moreira 
Representante legal 

DANTAS & BENEVIDES ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 
CONTRATADA 

q ~b 
Documento assinado digitalmente 

DOURIMARCIA BENEVIDES OLIVEIRA 
Data: 2703/2023  11:08:20-0300 
Verifique em https:/lvatidar.iti.gov.br 

Dourimarcia Benevides Oliveira 
Representante legal 

DANTAS & BENEVIDES ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 
CONTRATADA 

Elias Diniz 
Prefeito 

MUNICÍPIO DE PARA DE MINAS 
CONTRATANTE 

Testemunhas:

1) 

OFF: 

2)  

CPF: 

PREFEI'T'URA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS / MG 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO N° 004/2023 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX, inscrito no CNPJ n.° 13.039.227/0001-92, com 
sede na rua J.J.Seabra, s/n, neste ato representado por sua Presidenta Roquelina 
Rodrigues de Souza, portador do RG n° 0151668302, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, de outro lado a empresa DANTAS & BENEVIDES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 46.662.726/0001-90, 
situada na Av. Santo Antônio, n° 382, 1° Andar Sala V332, Capuchinhos — Feira de 
Santana, representado por Ricardo Dantas Moreira inscrito no C.P.F. n° 969.791.275-00„ 
neste ato denominado (a) de CONTRATADO (A), pactuam o presente Contrato, derivado 
da Inexigibilidade n° 003/2023, Processo administrativo n° 004/2023, a qual rege-se pela 
Lei Federal n° 14.133/21, e alterações introduzidas por legislação posterior, e 
documentos que fazem parte integrante do presente processo, têm entre si como justo e 
acordado as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Contratação de empresa para Contratação para prestação de serviços técnicos de 
implantação da Nova Lei de licitações e Contratos Administrativos — Lei n° 14.133/21 na 
Câmara Municipal de São Felix — BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
2.1. A CONTRATADA receberá o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensalmente, 
totalizando R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), pelo período de 12(doze) meses de 
contrato; 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A despesa prevista na clausula anterior correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária, constante do orçamento para o corrente exercício financeiro: 

Órgão:01 
Projeto/Atividade: 2.001 
Fonte:00 
Elemento de Despesa: 33.90.34 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO: 

CNPJ: 13.039.227/0001-92 
RUA J.J. SEABRA, S/N — FONE — FAX (75) 3438-4685 — CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaofelix@'vahoo.com.br 
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4.1. O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos limites do art. 105, da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 

5.1. Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 

5.2. Realizar os serviços mantendo sempre a qualidade dos mesmos; 

5.3. Deverá executar os serviços no prazo estipulado pela Câmara Municipal de acordo 
com o que foi requisitado e no local em que foi determinado; 

5.4. Manter relatórios individualizados por tipo de serviços realizado que permitam o 
acompanhamento, supervisão e controle dos serviços; 

5.5. Retificar, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 
inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 

5.6. Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e 
qualificação; 

5.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
Termo; 

5.8. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no 
presente instrumento; 

5.9. Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, 
devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 

5.10. Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do serviço; 

5.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução incorreta; 

CNPJ: 13.039.227/0001-92 
RUA J.J. SEABRA, S/N — FONE — FAX (75) 3438-4685 — CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: eamaramunicipaldesaofelix~~yahoo.eom.br 
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5.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na execução dos serviços, na forma do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021; 

5.13. Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Câmara Municipal; 

5.14.Os serviços complementares deverão ser solicitados e serão avaliados 
previamente para posterior autorização; 

5.15. Realizar os procedimentos, dentro dos critérios de qualidade preconizado pelos 
órgãos competentes; 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro empresa 
e/ou contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA 
tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito 
as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 

6.2. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 
deste Contrato; 

6.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 

6.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através da Servidora 
Geovane Matos Santos, designado por meio da portaria n°18 de 02 de janeiro de 2023, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos 
termos da Cláusula oitava - Penalidades, deste Contrato; 

CNPJ: 13.039.227/0001-92 
RUA J.J. SEABRA, S/N - FONE - FAX (75) 3438-4685 - CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaofelixLvahoo.com.br 
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6.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES: 

7.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, descumprimento total ou 
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) Dar causa á inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado a juros de mora 1,00% (um por cento) ao mês, ou 
0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro 
caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão a ser aplicadas cumulativamente, 
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 
defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à 
multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita 
parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

C N P J: 13.939.227/0001-92 
RCA J.J. SEABRA, S/N - FONE - FAX (75) 3438-4685 - CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaofelix@yahoo.com.br 
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favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da 
defesa apresentada. 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
8.1.O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses 
disciplinadas no art. Art. 124. da Lei n° 14.13393, entre outras legal ou contratualmente 
previstas, observando-se que: 

8.1.1. As alterações devem preservar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; 

8.1.2. É vedada a modificação contratual que desnature o objeto da contratação ou afete 
as condições essenciais previstas no Termo de Referência. 

8.2. Em atenção aos princípios que regem as relações contratuais, nas hipóteses em que 
for imprescindível a alteração deste Contrato para viabilizar sua plena execução, 
conforme demonstrado em processo administrativo, não caberá a recusa das partes à 
respectiva formalização, salvo em caso de justo motivo, devidamente comprovado pela 
parte que o alegar. 

8.3.A parte que, injustificadamente, se recusar a promover a alteração contratual indicada 
no item anterior deverá responder pelos danos eventualmente causados, sem prejuízo 
das demais consequências previstas neste contrato e na legislação vigente. 

8.4. As alterações contratuais serão formalizadas mediante instrumento aditivo, 
ressalvadas as hipóteses legais que admitem a alteração por apostilamento e os 
pequenos ajustes necessários à eventual correção de erros materiais ou à alteração de 
dados acessórios do Contrato, que poderão ser celebrados por meio epistolar. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO: 

9.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da 
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante 
notificação via Diário Oficial quando fracassados outros meios. 

9.1.1. Os casos de rescisão contratual comprovada as hipóteses previstas art. 137 e 138 
da Lei Federal n° 14.133/2021, serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

CN PJ : 13.039.227/0001-92 
RCA J.J. SEABRA, S/N — FONE — FAX (75) 3438-4685 — CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaofelix@vaboo.com.br 
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9.2. Havendo rescisão contratual em trânsito e julgado na esfera administrativa, a 
Contratante deverá liquidar todos as dívidas com a contratada, inclusive o pagamento de 
lucros cessantes, independente da CONTRATANTE, decidir impetrar medida na via 
judicial. 

9.3. Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração 
cometida e os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será procedido de: 
a) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
b) Indenizações e multas; 
c) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 
10.1. Este contrato não poderá ser objeto de subcontrações, cessão ou transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO N° 004/2023: 
11.1. Fica a CONTRATADA, durante a execução deste Contrato, vinculada aos termos do 
Processo Administrativo n° 004/2023 e seus respectivos documentos, principalmente ao 
Termo de Referência e Proposta vencedora, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

12.1.Obriga-se a CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na respectiva contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
13.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais 
aplicáveis a espécie, e em sua inércia a jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
aplicasse-a jurisprudência do Tribunal de Contas mais benéfica para a Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO: 
14.1.A publicação resumida do instrumento do contrato ou de seus aditamentos na 
imprensa oficial, que é de condição indispensável para a sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 
ônus, nos termos do inciso I, do art. 176 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CN PJ : 13.039.227/0001-92 
RCA J.J. SEABRA, SIN — FONE — FAX (75) 3438-4685 — CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaorelix( yahoo.com.br 
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14.2. A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio 
https://www.camarasaofelix.ba.qov.br , em cumprimento do inciso II do art. 176 da Lei 
Federal n°14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO: 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca do CONTRATANTE, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as possíveis dúvidas oriundas 
deste contrato, que não possam ser resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, para um único efeito, conjuntamente com as 
testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus legais efeitos, comprometendo-
se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente contrato, por si e pelos seus 
sucessores, em Juízo ou fora dele. 

São Félix, 05 de janeiro de 2023. 

Roquelina Rodrigues de Souza 
Câmara Municipal de São Félix 

CONTRATANTE 

RICARDO DANTAS AJ
Assinado de forma digital 
RICARDO DANTAS MOREIRA r

MOREIRA Dados: 2023.01.05 10:11:05 
-0300' 

DANTAS & BENEVIDES ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
CN PJ: 46.662.726/0001-90 

Contratada. 
Testemunhas 

CPF: 

CPF 

CN PJ: 13.039.227/0001-92 
RCA J.J. SEABRA, S/N — FONE — FAX (75) 3438-4685 — CEP 44360-000 SÃO FÉLIX — BAHIA. 

E-mail: camaramunicipaldesaofelix@:yahoo.com.br 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

CONTRATO N° 0129/2023 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n ° 
13.891.544/0001-32, com sede no Largo da Pátria, n° 132, Bairro Centro, Irecê/BA, neste ato representado 
por seu Prefeito o Sr Hipólito Rodrigues Silva Gomes, portador do RG n° 816914087-SSP-BA, inscrito no CPF 
sob o n° 805.608.735-49, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, de outro lado a empresa 
DANTAS & BENEVIDES ADVOGADAS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 46.662.726/0001-90, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida Santo Antônio, n° 382, 1° andar, Sala V332, bairro 
Capuchinhos, Feira de Santana-Bahia, representado por Ricardo Dantas Moreira, inscrito no C.P.F. n° 
969.791.275-00, neste ato denominado (a) de CONTRATADO (A), pactuam o presente Contrato, derivado da 
Inexigibilidade n° 0129/2023, Processo administrativo n° 0129/2023, a qual rege-se pela Lei Federal n° 
14.133121, e alterações introduzidas por legislação posterior, e documentos que fazem parte integrante do 
presente processo, têm entre si como justo e acordado as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 
para implantação da Nova Lei de licitações e Contratos Administrativos — Lei n° 14.133/21, visando 
aperfeiçoar e padronizar os serviços da Prefeitura Municipal e secretarias do município de São Gabriel —
Bahia. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
2.1. A CONTRATADA receberá o valor de R$6.000,00 (seis mil reais) em nove parcelas mensais, totalizando 
R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), correspondente ao período de 09 (nove) meses de contrato. 

2.2. Caso a CONTRATANTE descumpra as condições e obrigações pactuadas, o CONTRATADO poderá 
realizar a execução judicial do instrumento contratual em razão deste se caracterizar título executivo 
extrajudicial; 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
A despesa prevista na clausula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do 
orçamento para o corrente exercício financeiro: 

Órgão: 02.02.01 
Projeto/Atividade: 2.010 
Fonte: 1.500 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.35.00 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO: 
4.1. O contrato terá a duração de 09 (nove) meses, contados a partir da data de sua assinatura, de 
15/02/2023 a 15/11/2023, podendo ser prorrogado nos limites do art. 105, da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 
5.1. Executar dentro da melhor menor técnica e qualidade os serviços necessários à realização do objeto 
deste contrato conforme especificações do Termo de Referência e de sua Proposta, com recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
5.2. Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, não podendo eximir-
se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências dos serviços a erros de especificação 
dos serviços contratados; 
5.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 
PREFEITURA ou a terceiros; 
5.4. Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
5.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, comerciais, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE 
5.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
5.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na lei; 
5.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer serviço a que está obrigada; 
5.9. Os profissionais empregados pelo CONTRATADO, na execução do objeto do contrato, não terão 
nenhuma vinculação empregatícia com o CONTRATANTE, descabendo, portanto, imputação de qualquer 
obrigação social a esta, observando-se o disposto no art.121, da Lei n° 14.133/21; 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
6.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
6.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
6.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Cláusula 
oitava - Penalidades, deste Contrato; 
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6.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
sua contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES: 
7.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa á inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda 
aplicado a juros de mora 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto 
neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão a ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas 
escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa 
prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido 
correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 
decisão final da defesa apresentada. 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
8.1. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses disciplinadas no art. 
Art. 124, da Lei n° 14.13393, entre outras legal ou contratualmente previstas, observando-se que: 
8.1.1. As alterações devem preservar o equilíbrio económico-financeiro do Contrato; 
8.1.2. É vedada a modificação contratual que desnature o objeto da contratação ou afete as condições 
essenciais previstas no Termo de Referência. 
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8.2. Em atenção aos princípios que regem as relações contratuais, nas hipóteses em que for imprescindível a 
alteração deste Contrato para viabilizar sua plena execução, conforme demonstrado em processo 
administrativo, não caberá a recusa das partes à respectiva formalização, salvo em caso de justo motivo, 
devidamente comprovado pela parte que o alegar. 
8.3. A parte que, injustificadamente, se recusar a promover a alteração contratual indicada no item anterior 
deverá responder pelos danos eventualmente causados, sem prejuízo das demais consequências previstas 
neste contrato e na legislação vigente. 
8.4. As alterações contratuais serão formalizadas mediante instrumento aditivo, ressalvadas as hipóteses 
legais que admitem a alteração por apostilamento e os pequenos ajustes necessários à eventual correção de 
erros materiais ou à alteração de dados acessórios do Contrato, que poderão ser celebrados por meio 
epistolar. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO: 
9.1. 0 inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao 
CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação via Diário Oficial quando fracassados outros 
meios. 
9.1.1. Os casos de rescisão contratual comprovada as hipóteses previstas art. 137 e 138 da Lei Federal n° 
14.133/2021, serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa. 
9.2. Havendo rescisão contratual em trânsito e julgado na esfera administrativa, a Contratante deverá liquidar 
todos as dívidas com a contratada, inclusive o pagamento de lucros cessantes, independente da 
CONTRATANTE, decidir impetrar medida na via judicial. 
9.3. Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração cometida e os danos 
que dela provierem para a Administração Pública. 
9.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será procedido de: 
a) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
b) Indenizações e multas; 
c) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 
10.1. Este contrato não poderá ser objeto de subcontrações, cessão ou transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO N°012912023: 
11.1. Fica a CONTRATADA, durante a execução deste Contrato, vinculada aos termos do Processo 
Administrativo n° 0129/2023 e seus respectivos documentos, principalmente ao Termo de Referência e 
Proposta vencedora, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
12.1. Obriga-se a CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva 
contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis a espécie, e em sua inércia a 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União aplicasse-a jurisprudência do Tribunal de Contas mais 
benéfica para a Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO: 
14.1. A publicação resumida do instrumento do contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
de condição indispensável para a sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, nos termos do inciso I, do art.176 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

14.2. A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio http://saogabriel.ba.gov.br/, em cumprimento 
do inciso ll do art. 176 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO: 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Irecê, Estado da Bahia, como o único foro competente para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões relativas ao presente CONTRATO, com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que se apresente. 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os 
fins de direito na presença de duas testemunhas. 

São Gabriel, 15 de fevereiro de 2023. 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CONTRATANTE 

DANTAS & BENEVIDES ADVOGADAS ASSOCIADOS 
CONTRATADO (A) 

Testemunhas 

CPF: 

CPF 
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS 

DOURIMARCIA BENEVIDES OLIVEIRA, brasileira, casada, advogada inscrita 

na OAB/BA sob n°. 64.914, inscrita no CPF sob o n° 008.492.715-17, 

portadora do RG n° 112840124-40 SSP/BA, residente e domiciliada na Rua 

Artémia Pires de Freitas, 8220, Condomínio Viva Mais Master, Rua 19, Casa 

P12, SIM, Feira de Santana, Bahia - CEP: 44.085- 370; RICARDO DANTAS 

MOREIRA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/BA sob n°. 34.697, 

inscrito no CPF sob o n° 969.791.275-00, portador do RG n° 06722178-ç6 

SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Caravelas, 211, Casa, Chácara São 

Cosme, Feira de Santana, Bahia - CEP. 44.004-128, resolvem, por este 

instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade de 

advogados, que se regerá pelo disposto nos artigos 15 a 17 da Lei 8.906/94, e 

nos artigos 37 a 42 do seu Regulamento Geral e pelo Provimento 112/2006 do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade de advogados ora constituída denominar-

se-á Dantas & Benevides Advogados Associados. 

Parágrafo único. A razão social será mantida, ainda que ocorra o falecimento 
do sócio que cedeu seu nome para compô-la. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sua sede na cidade de Feira de 
Santana - Bahia, na Avenida Santo Antônio, nem. 382, 1O andar, SL V332, 
Capuchinhos, CEP. 44.076-050. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA. O objeto social é o exercício da advocacia, seja por seus 
sócios, seja pelos advogados que a ela se integrem mediante vínculo 
empregaticio ou contrato de associação. 

CLÁUSULA QUINTA. O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
divididos em 10.000 (dez mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real), 
subscrita pelos sócios, no presente ato, em moeda-corrente e bens, da seguinte 
forma: 
a) A sócia Dourimarcia Benevides Oliveira subscreve 5.000 (cinco mil.) 
quotas, no valor total de R$ 1,00 (um real), sendo R$ 5.000,00 (cico mil reais) 
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em dinheiro a ser integralizado no prazo de até 06 (seis) meses, a contar da 

data de assinatura deste contrato. 
b) O sócio Ricardo Dantas Moreira subscreve 5.000 (cinco mil) quotas, no 
valor total de R$ 1,00 (um real), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em 

dinheiro a ser integralizado no prazo de até 06 (seis) meses, a contar da data de 
assinatura deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade será gerida por ambos, a quem são conferidos 
os poderes para praticar todos os atos necessários ao cumprimento do objeto 
social, exceção feita aos de mero favor e à prestação de garantias sem o 
consentimento unânime de todos os sócios. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para aquisição ou alienação de bens imóveis, assim 
como de equipamentos com valor superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
será exigida a assinatura de todos os sócios. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os sócios podem constituir procurador para 
representã-los, contanto que haja o consentimento do outro sócio. O 
procurador deve ser advogado regularmente inscrito na OAB, Seção da Bahia e 
o respectivo mandato terá 1 (um) ano de duração, podendo ser renovado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Os sócios em exercício de suas atribuições poderão 
receber uma remuneração mensal, a título de pro labore, determinada, 
periodicamente, de comum acordo entre os sócios. 

CLÁUSULA SÉTIMA. Os resultados sociais apurar-se-ão ao final de cada ano 
civil, auferidos ou suportados igualmente pelos sócios. Igual rateio verificar-se-
á no caso de extinção da sociedade. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios poderão estabelecer, mediante documento 
particular, forma de distribuição de lucros e honorários diversa dos 
percentuais de participação fixados na Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA OITAVA. Além da sociedade, o sócio responde subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no 
exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 
possa incorrer o responsável direto pelo ato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É solidária e ilimitada a responsabilidade dos sócios 
pelas obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros. 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas suas relações internas, o sócio que causar 
prejuízo a terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios fica 
responsável pelo respectivo pagamento ou ressarcimento. 
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CLÁUSULA NONA. Os sócios que integram a Sociedade poderão advogar 

individualmente e/ou fora do âmbito da Sociedade e os honorários assim 

recebidos não serão revertidos a favor da mesma, salvo mediante 

contratualização prévia dos demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA. A admissão de novo sócio dependerá da concordância 

dos demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Aos sócios é reservado o direito

preferência na aquisição de quotas do capital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O sócio que desejar ceder ou transferir total ou 

parcialmente suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes de sua 

intenção, especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como, o 

nome do eventual interessado, que deverá atender a qualificação de advogado 

inscrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em prazo subsequente de 30 (trinta) dias da 
efetivação da 4a notificação do último sócio, os sócios remanescentes deverão 
manifestar expressamente se deseja exercer o seu direito de preferência e/ou, 

se possui alguma restrição ao ingresso do eventual interessado na Sociedade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Incorrendo o exercício do direito de preferência por 
parte do sócio remanescente sobre a totalidade ou parte das quotas ofertadas e 
não havendo restrição, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual 
interessado na Sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas sobre as 
quais não tenham recaído o direito de preferência ao terceiro interessado, nas 
mesmas condições em que as tenha ofertado ao sócio remanescente. 

PARÁGRAFO QUARTO. Em caso de mais de um sócio manifestar, 
tempestivamente, interesse na aquisição da oferta prevista neste artigo, terá 
preferência aquele que possuir maior número de quotas; no caso de empate, as 
quotas ofertadas serão distribuídas proporcionalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O sócio que deixar de integralizar sua 
participação no capital social, que perder sua habilitação profissional, que se 
tornar insolvente ou falir será excluído da sociedade, por alteração contratual 
firmada pela maioria dos quinhões remanescentes. Será excluído, do mesmo 
modo, o sócio que se mostrar desidioso no exercício da advocacia ou que 
estiver causando desarmonia entre os demais sócios a ponto de comprometer o 
bom atendimento à clientela. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Sobrevindo a retirada, a incapacidade e a 

incompatibilidade permanente para a advocacia, a renúncia, a falência, a 

exclusão ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na hipótese 

de substituição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do evento que 

ensejou a extinção da sociedade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos casos previstos nesta cláusula, serão apurados 

os haveres, pelo sócio remanescente, com vistas ao pagamento da quota devida 

ao sócio retirante ou a seus herdeiros, de acordo com o balanço especialmente 

levantado na data do evento que ensejou o desligamento, cabendo ao retirante, 

interdito, excluído, incompatível permanente para a advocacia, renunciante, 

falido, excluído ou aos herdeiros do falecido, após a compensação dos custos e 

despesas a serem liquidadas, de todo patrimônio apurado. O que for apurado 

será pago, após a compensação dos custos e despesas a serem liquidadas, e.n 
proporção equivalente á sua participação na sociedade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas hipóteses acima previstas, os honorários 
pendentes serão considerados da seguinte forma: 

1. as receitas mensais provenientes da advocacia de partido, do 
atendimento a clientes por meio de consultas ou hora técnica devem sei 
consideradas nessa apuração até a data em que ocorrer o desligamento do 
sócio, não lhe sendo devidas as que se vencerem daí por diante, ainda que se 
refiram a um seu cliente pessoal; 
2. as receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas ao retirante, 
interdito, excluído, incompatível permanente para a advocacia, renunciante, 
falido, excluído ou aos herdeiros do falecido, na medida em que forem 
recebidos pela sociedade. 
3. os contratos em que foram ajustados honorários de risco (cujo 
recebimento fica condicionado ao sucesso na demanda) deverão ser incluídos 
no cálculo dos haveres, como direito de crédito eventual, só ocorrendo seu 
pagamento quando a sociedade efetivamente os receber. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Podem os sócios remanescentes, sem pagamento 
dos respectivos haveres, admitir os herdeiros ou algum dos herdeiros do sócio 
falecido na sociedade, atendidas as exigências de inscrição na OAB e d 
ausência de proibição legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Para dirimir controvérsias entre os sócios em 
caso de exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução total da 
sociedade, e ainda nos demais casos de desligamento de sócios, as pares 
elegem para a mediação e conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do 
Conselho Seccional da OAB/BA. 
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